
Proceaso Licitatório n,o 03312024
Dispensa EmeÍgencial n.o OO'l 12024

A presente JUSTIFICATIVA objetiva atender dispositivo lêgal que respalde a contrataçâo direta por
emergência, de empresa para o fomecimento de combustÍveis (Gasolina comum e Óleo diesel S10),
para abestêcimento da Frota de VeÍculos e Equipamentos próprios das Secretarias Municipais de
Agricultura, lnfraestrutura e Educaçáo, Esportês, Cultura, Turismo e Juventude, a serem abastecidas
município de Chã Grande, nos termos e condiçÕes a seguiÍ êxplicitadas.

Ao caso em comênto, aplica-$ a hipótese preconizada no arl 75, lnciso Vlll da Lei Federal no.

1 4.1332021, attereda e c,onsolidada.

'Art.75, - É dBpensávelã licitaÉo':

t-...;
Vlll - nos casos de emêrgência ou de calamidade pública, quando caractêrizada urgência de
atendimento de situaçáo que possa ocesionar prejuÍzo ou comprometer a continuidade dos serviços
públicos ou a seguranÇa de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para aquisiÇáo dos bens necessários ao atendimento da situaçâo
emergencial ou celamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam seÍ concluídas no
prazo máximo de I (um) ano, contado da data dê ocorrência de emergêncie ou da calemidade,
vedades a prorrogaÉo dos respectivos contratos e a recontrataÉo de emprese já contratada com
base no disposto neste inciso.

Quanto à necêssidade do enquadramento legal, vinculando-se o fundamento legal do Art. 75, inciso
Vlll, do "Códêx Licitatório', segundo o administrativiste Antônio Carlos Cintra do Ameral diz, 'in
verbis":

"...a emergência e, a nosso ver caracteízada pela inadequegão do procedimento formal licitatório ao
caso concreto. Mais especificamente: um caso é de êmêrgência quendo reclama soluçáo imediata,
de qual modo que a realizaçáo de licitaçáo, com os prazos e formalidades que exige, pode causar
prejuízo à empresa (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de pessoas, obras,
serviços ou bens, ou ainda, provocar a paralisaÇâo ou prejudicar a regularidade de sues atividades
especificas.' (obra cit., Ulisses Jacoby Fernandes).

No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afirma que

"... a emergêncie há de ser reconhêcida e declarada em cada caso, a fim de justificar a dispensa de
licitação para obras, serviços, compras ou alienaçÕes relacionadas com a anormalidade que a
administrâgâo visa conigir, ou como prejuÍzo a ser evitedo. Nisto se distingue dos casos de guerra,
grave perturbaçâo da ordem ou calamidade públice, e que a anomalidade ou o risco é generalizado,
autorizando a dispensa de licitêgão em toda a área atingida pelo evento '(ln Licitação e contrato
Administrativo, 9'Ed., Rêvista dos Tribunais, Sâo Paulo: 1990, p. 97).

Alêm disso, ressalte-sê que, nestes casos relacionados pela lêgislação, há a discricionariedade de
Administraçáo na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar em conta o
interesse público. Muitas vezes, o edministrador opta pela dispensa, posto que, como afirma o ilustre
Marçal Justên Filho, "in verbis":

"a dispensa de licitaÉo veriÍica-se em situaÇÕes em que, embora viável competição entre
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ântêmâo que a relaçáo custo-benefÍcio será desequilibrada. Os custos necessários à licitação
ultrapassarão bênefícios que dela poderão advir."

É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitaçâo, prevista no art. 75 da Lei
14.133n1, só deve ocorrer por razóes de interesse público, como no caso em análise. Obviamente,
nesses casos, a realizaçáo da licitação viria tão somente sacrificar o interesse público, motivo pelo
qual o legislador concedeu ao administrador a faculdade de dispensar o certame nos casos
expressamente previstos.

Contudo ainda, a jurisprudência do TCU é bastante clara ao afirmar que outras situaçÕes podem
ênsêjar a emergência necessária parâ se dispensar uma licitação, vejamos:

A aquisição de combusttveis em geral pela AdministraÇão Municipal visa atender à.necessidade dos
serviços essenciais e imprescindíveis, além da circulação da frota de veÍculos de administrâção
municipal.

l- AquisiÇáo de CombustÍveis destinados ao abastêcimento da Frota de VeÍculos e Equipamentos
próprios das SecÍetarias Municipais de AgricultuÍa, lnfíaestrutura e Educaçâo, Esportes, Cultura,
Turismo e Juventude.

ll- Caracterização da Situação que justiíica a Dispensa de LicÍtaçáo: Através da pÍesente, vimos
justiÍicar a solicitaÇão para contrataÇão direta, em caráter de emergência, até a conclusão de uma
nova licitação, devido aumento nos preços os fornecedores não demostraram interesse na
paÍticipaçáo da licitaçáo.

Ressalto que a regra e licitar, porém a necessidade da continuidade dos sêrviços públicos demandou
urgência, devido a mudança da legislação o municÍpio estaÍ na tase de aplicação da lei.

Assim sendo, até que os serviços estêjâm regularmente homologados por meio de processo
licitatório, faz-se necessária sua contratação emergencial, por tratar-se de serviços públicos
ESSE ncieis. Não é preciso maiores divagaçÕes para demonstrar a impossibilidade de paralisação dos
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Para o fim de enquadramento na hipótese de dispense de licitaÉo prevista art. 75 da Lei 14.133121
náo há que se fazer distinção entre a emergência resultante de futo lmpíevisível e a decorÍente da
incúria ou desídia administrativa, desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento à
situaÇão que possa ocasionar prejuÍzo ou comprometer a seguranÇa de pessoas, obras, serviÇos,
equipamentos e oútros bens, públicos ou particulares (negritamos).

Superada essa distingáo, ocupar-se-emos doravante somente com os aspectos relacionados à
"emergência".

Como se vê, para que a hipótese de emergência possibilite a dispensa de licitação, náo basta que o
gestor público entenda dessa forma. Necessáío se faz a comprovação da situação emergencial,
caracterizada pela inadequaÇáo do procedimento formal licitatório ao caso concreto.

A dispensa por emergência tem lugar quando a situaÉo que a justifica exige da Administraçâo
Pública providências rápidas e eficazes para debelar ou, pelo menos, minorar as consequências
lesivas à coletividade. Nesse sentido, ensinâ Antônio Carlos Cintra do Amaral:

".. A emergência é, a nosso ver, caracterizada pela inadequação do procedimento íormal licitatório ao
caso concreto. Mais êspecificâmente: um câso é de êmergência quando reclama soluçáo imediata,
de tal modo que a realizaçáo de liciteção, com os prazos e formalidades que exige, pode causar
prejuÍzo (obviemente prejuízo relevante) ou comprometêr a segurança de pessoas, obras, serviços ou
bens, ou, âinda, provocar a parelisação ou prejudicar a regularidade de suas atividades especíÍicas.
Quando a realização de licitação náo é incompatÍvel com a soluçáo necessária, no momento
preconizado, não se caracterize a emêrgência. (AMARAL, 2001:4).
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referidos serviços, até e conclusáo do processo licitetório, sem que ocorÍElm prejulzos à
administraÉo.

',1 êlevoüne ltexandre bomes Luana RobeÉa B. da Silva Mannix de Azé|êdo Ferreira
Aoente de Contrataoáo Membro Comissâo ContrataÇáo Membro ComisEâo ContrataÇão
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Ante o exposto, solicitamos a contrataçâo emergencial dos seÍviços mencionados até a conclusáo de
processo licitatório, com devida URGÊNCIA e na forma acime expostâ, para que náo ocorre a
peralisaçáo dos serviços essenciais ao MunicÍpio.

Châ Grandê/PE, 13 de junho de 2024.
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DISPENSA EMERGENCIAL COM BASE NO VALOR (ART. 75, INCISO VIII DA LEI

N.'14.133/2021)

DISPENSA EMERGENCIAL N." DE OOI/2024

O VITXTCÍPTO »B CTTÃ GRANDE/PE E A SECRETARIA MUMCIPAL DE
o»uclçÃo, ESpoRTEs, CULTURA, TuRrsMo E JrrvENTtDn on cnÃ
GRANDE/PE, através da AGENTE DE CONTRATAçÃO OTRTTA STa. GLEYCIANE
ALEXANDRE GOMES, toma público, para coúecimento dos interessados, que realizará
contratação direta através de dispens4 na forma eletrônico, com critério de julgamento menor
preço, nos termos da lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, Lei Complementar n' 123106 e
alterações, e as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Os trabalhos serão conduzidos por servidora designada AGENTE DE CONTRATAÇÃO
DIRETA, sendo que os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO e a PROPOSTA DE PREÇOS
devem ser entregues às l3h00min, do dia 14 de junho de 2024, na sede da Comissão de
Contratação do Município de Chã Grande, situada a Avenida São José, N' 101, Centro - Chã
Grande - PE. A servidora terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo de
contratação direta; receber, examinar a documentação, apoiado pela sua equipe responsável
pela equipe de elaboração; conduzir a sessão pública; verificar a conformidade da proposta
com os reqúsitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as

condições de habilitação; indicar o vencedor; e encaminhã o processo devidamente instruído a
autoridade responsiível para a autonzaçáo da contratâção diieta.

óncÁo TNTERESSADo:
MUMCÍPIO DE CHÃ GRANDE/?E E A SECRETARIA
MTINICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA,
TURISMO E JUVENTUDE DE CHÃ GRANDE/PE

DATA E HORA: 14 DE JUNHO DE2O24, AS 13HOOMIN

LOCAL
NA SEDE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, SITO A
AVEMDA SÃO JOSÉ, IO1 - CENTRO - CHÂ GRANDE -
PE

l. oBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

l.l. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por
dispensa de licitação de Combustíveis destinados ao abastecimento da Frota de Veículos e
Equipamentos próprios e locados das Secretarias Municipais de Administração,
Agricultura, Infraestrutura, Urbanismo e Educação, EspoÉes, Cultura, Turismo e

Juventude, conforme condições, quantidades e eúgências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

1,2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo.
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1.3. O critério de julgamento adotado seú o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aüso de Contratação Direta e seus Anexos quzmto à especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÁO NA DISPENSA EMERGENCIAL.

2.l.Poderão participar desta Dispens4 todos os interessados, pessoas jurídicas pertencentes ao
ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições da
habilitação, conforme cada caso, disposto neste Edital.

2.2.Não será admitida a participação de:

a) Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública
suspenso, ou que poÍ estâ teúam sido declaradas inidôneas;
b) Empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou
subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituiçÍto;
c) Empresas estrangeiras que não firncionem regulamente no País;
d) Empresa ou pessoa Íisica que manteúa vínculo de natureza tecnica comercial,
econômica, financeira, üabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com gente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do conüato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

2.3.O(s) fomecedor(es) interessado(s) deverão encaminhar suas propostas comerciais para a
Comissão de Contratação do Município de Chã Grande, preferencialmente fazendo referência a
dispensa e ao objeto desse Edital, na forma presencial, no endereço descrito no preâmbulo
desse edital, durante o período definido acima para "Período de Recebimento das Propostas",
observando, as disposições para proposta de preços nesse Edital, ficando a cargo da(s)
interessada(s) a forma do envio.

2.a. A(s) licitante(s) concorrente(s) ao certame deverão apresentar, junto com a Proposta de
Preços, os documentos de Habilitação eúgidos neste edital.

3. PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E JULGAMENTO

3.1. Do período:

3.1.1. A presente dispensa presencial ficará aberta pelo período descrito no preâmbulo do
Edital.

3 . I .2 . A patir do horiírio previsto no preâmbulo do Edital, terá início à sessão públic4 com
a divulgação daq propostas de preços recebidas, passando a Agente de Contratação a
avaliar a aceitabilidade das propostas.
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a) A(s) proposta(s) da(s) empresa(s) deverâo mencionar o valor total proposto, em
algarismo e por extenso, e indicando expressamente o seu prÍrzo de validade, que não
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data fixada por este Edital para
rcalização da dispensa, devendo ser preenchido os c{rmpos destinados aos preços unitrírios
e preços totais, nito sendo admitido, preço unitiírio e total, zuperior ao da planilha base, sob
pena de desclassificação da proposta de preços;
b) Serem apresentadas digitadas e sem rzsuras;
c) tndicarem o prazo de entrega do produto dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência anexo;
d) Indicarem os dados bancrírios da empresa @anco / Agência / Conta);
e) Indicarem que todos os custos diretos e indiretos, tais como: equipamentos, mão de
obrq encargos sociais, impostos, tâxas, despesas administrativas, Eansportes, carrego e

descarrego, seguÍos, lucro e outÍos que sejam incidentes na execugão do objeto pretendido
estão incluidos no preço proposto;

3.2.2. O valor unitírio deverá estar com valor igual ou abaixo do orçado para cada ffEM,
sob pena de desclassificação da proposta-

3.3. Do Critérios de Julgamento:

3.3.1. Aberta a etapa competitiva, o(s) representante(s) do(s) ücitante(s) presente(s) na sala
da Comissão de Contratação poderão ainda ofertã valores menores do que aquele(s) na
proposta escrita-

3.3.3. Cadâ licitante podeú ancaminhar lance com valor inferior ao m€nor preço
registrado, desde que seja inferior ao seu ultimo lance e diferente de qualquer outro valor
ofertado.

3.3.4. Poderá a Administração negociar os preços propostos pela(s) interessada(s), de
acordo com a necessidade de cada caso, seguindo o princípio da vantajosidade.

3.3.6. No julgamento da(s) proposta(s), a classificação se dará em ordem crescente dos
preços apresentados, sendo considerada a pÍoposta que cotar o menor preço, observada as
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3.2.1. A(s) licitante(s) interessado(s), após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará à Comissão de Contratação, por protocolo, alé a dal4 honário e local
estabelecidos neste Edital, em envelope lacrado, ou via correio eletrônico para o e-mail
oficial: chaçnandelicitacao@çrnail.com, a Propostas de Preços, em papel timbrado da
empresa, com a descrição do objeto ofertado, contendo nome, endereço, telefone, e-mail e

CNPJ, e de acordo com as especificações e quantitativos apresentadas no Termo de
Referênci4 em aÍrexo, onde deverão constar:

3.3.2. Para efeito da disputa de preços, a(s) Proposta(s) de Preço s1çaminhadas para o
email pelo(s) interessado(s) serão consideradas lances único e inicial.

3.3.5. Poderá a Administração diligênciar a(s) interessada(s) para ajustes nos documentos
apresentações, seguindo o princípio do interresse público.
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especificações técnicas definidas no Termo de ReferênciA bem como as condições
exigidas no presente Edital.

3.3.7. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a Agente de
Contratação comprovará a regularidade de situação do autor da melhor pÍoposta, avaliada
na fonna da Lei Federal No 14.13312021.

3.3.8. A Agente de Contratação verificar{ taÍnbém, o cumprimento das demais exigências
para habilitação contidas nos itens deste Edital.

3.3.9. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitrível, ou se o licitante desatender
às exigências habilitatórias, a Agente de Contratação examinarií a proposta ou o lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

3.3.10. Considem-se inaceitável, para todos os fins aqú dispostos, a proposta que não
atender as exigências fixadas neste Edital, ou apresentem irregularidades insanáveis, sendo
assim, desclassifi cadas.

3.3.11. Após a fase de classificação das pÍopostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.

4. DOCTIMENTAÇÃO PARA EFEITO DE HABILITAÇÃO E DO JTJLGAMENTO

4.1. Os documentos a seÍem eúgidos para fins de habilitação constam do AIIEXO I -
DoCUMENTAÇÃo EXIGIDA PARA HABILITAÇÃo deste aviso e serão solicitados do
fomecedor mais bem classificado da fase de lances.

4.2. Como condiçÍto prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, seÉ verificado o eventral descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAI;
b) Cadasüo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União rtal arencra- .bil'
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativ4
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
www.cn us.br/ bidade adm,/consütar

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

4.2.1. Para a consulta de fomecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas d.s alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (htEs://certidoesapf.aops.tcu. sov.brA

, denüe
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade strativ4 a
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4.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritá,rio.

4.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fiaude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

4.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, liúas de fomecimento similares, dentÍe outros.

4.2.2.1.2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

4.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fomecedores será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

4.3.1. E dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão públic4 ou encaminhar, quando

solicitado, a respectiva documentação atualizada.

4.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fomecedor, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito e,m encontrar
a(s) ceÍidão(ões) válida(s).

4.4. Havendo a necessidade de enüo de documentos de habilitação complementares,
necessários à confimração daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fomecedor será convocado a encamiúá-los, em fomuto digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

4.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçâo dos documentos originais não-digitais quando houver dúüda em relação à
integridade do documento ügital.

4.6. O fomecedor enquadrado como microempreendedor indiüdual que pretenda aufenr os

beneÍicios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei Complementâr n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastÍos de contribuintes estadual e municipal e @)
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações conúbeis do ultimo exercício.

4.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horiírio para a sua continuidade.
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4.2.3. Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de paÍicipação.

4.8. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
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4.8.1. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda à especificações do objeto e as
condições de habilitação.

4.9. Constatado o atendimento fu exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

5. CONDrÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1 . A execução se darií5 conforme previsão no Termo de Referência anexo.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXTINÇÃO CONTRATUAL

6.1. O proponente melhor classificado e habilitado será convocado para assirvlr o instrumento
de contrato, devendo faá-lo no prazo miíximo de até 03 (três) dias corsecutivos, contados a
partir da data da convocação oficial (e-mail e/ou publicação no Diário Oficial), sob pena decair
o direito à contratação, podendo a Administração Municipal convocar as demais empresas que

atenderam à convocação e cumpriÍam os reqúsitos do Edital.

6.3. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados do(a) assinatura do
contrato e/ou Nota de Empeúo, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei Federal no

14.13312021, podendo ser prorrogado, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei no l4.l33l2l

6.4. A extinção contatual, se dará pelos motivos elencados na Lei Federal n' 14.133D021, e
cada parte responderá pelas consequências pelos motivos que derarn causa, respondendo pelos
seus atos e falhas.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recuÍsos específicos
consignados no Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, previstos no PPA e na LDO
vigentes:

Órgão: 5000 - Secretaria de Educação, Esportes, Cultura" Turismo e Juventude
Unidade: 5001 - Secretaria de Educação, Esportes, Cultura Turismo e Juventude
Atividade: 12.361.1201.2.37 - Manutenção da Secretaria de Educação e Gestão de Ensino
Elemento de Despesa: (538) 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

Órgão: 5000 - Secretaria de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude
Unidade: 50001- Secretaria de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude
Atividade: 12.361.1203.2.38 - Manutenção das Ações do Transporte Escolar
Elemento de Despesa: (546 I 547 1548) 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

Órgão: 5000 - Secretaria de Educação, Esportes, Cultur4 Turismo e Juventude
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Atividade: 12.361.1217 .2.48 - Manutenção das Atividades das Unidades Educacionais do
Ensino Fundamental
Elemento de Despesa: (583) 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

Órgâo: 5000 - Secretaria de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude
Unidade: 5001 - Secretaria de Educação, Esportes, Cútura, Turismo e Juventude
Atividade: 12.364.1204.2.57 - Transporte Universitiírio
Elemento de Despesa: (614) 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

Órglo: 5000 - Secretaria de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude
Unidade: 5002 - Fundeb
Atiüdade: 12.361 .1203.2.72 - Manutenção das Ações do Transportes Escolar com Recursos
do Fundeb 30%
Elemento de Derpesr: (691) 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

Órgão: 6000 - SesÍetária de hfraestrutura
Unidade: 6001 - Secretaria de Infraestrutura
Atividade: 15.122.1501 .2.853 - Manutenção da Secretaria de InfraestnÍura
Elemento de Despesa: (769) 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

Órgão: 9000 - Secretaria de Agricultura
Unidade: 9001 - Seqetaria de Agricultura
Atividade: 20.122.2001.2.854 - Manutenção da Secretaria de Agricultura
Elemento de Despesa: (825) 3.3.90.30.00 - Material de Consuno.

8.l.Proferida a decisão que declara o vencedor, a Agente de Contratação infomrará ao(s)
licitante(s) presente(s), que poderão interpor recurso, imediata e motivadarnente, no prazo
mráximo de 24 (vinte e quatro horas).

8.2.Os memoriais de recurso e as contrÍuÍzlzões poderão ser encâminhas para o e e-mail oficial:
chaerandelicitacao@snail.com, denfio do prazo estabelecido.

8.3.4 Íàlta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso.

8.4.Na hipótese de interposição de recurso, a Agente de Contratação encaminhffií os autos
devidamente fundarnentados à autoridade competente.

8.5.O recurso contra decisão da Agente de Conuatação teÉ efeito suspensivo e o seu

acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.ó.Uma vez decididos os Íecursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade comp€tente, no interesse público, ratificará à

licitante vencedora o procedimento licitatório.
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8.8.Não será concedido prazo píra recursos sobre assuntos merarnente protelatórios ou quando
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

9. DA RATrFrclçÃonrouolocAÇÃo E coNTRATAÇÃo

9.l.Encerrada a fase de recebimento das propostas e após toda instrução processual, os autos
serão remetidos a autoridade competente paxa ratificaçãoÀomologação do processo.

9.2.4pós ratificada.rtromologada, o setor responsável elaborará o termo de contrato (se for o
caso), ocasião em que será consultado novamente a regularidade jurídica" fiscal e trabâlhisÍa da
proposta vencedora

r0. TNFoRMAÇÓrs B c,lsos oMrssos

10.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas neste termo e/ou seus elementos
constitutivos serão decididos pela Agente de Contratação Direta, endereço eletrônico:
chagrandelicitacao@gmail.com, segundo as disposições contidas na Lei Federal N'
14.133/2021.

10.2. Podeú o Município revogar o presente Edital, no todo ou em paÍe, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado,
ou sempre que aconteceÍ ilegalidade, de oficio ou por provocação.

a) Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
em qualquer fase da dispensa de licitação;
b) Relevar erros formais ou simples omissôes em quaisquer documentos, para fim de
habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos desta
dispensa de licitação;
c) Convocar os proponentes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao
entendimento de suas propostas.

10.5. No caso de todos os i ercssados na prestação de sewiços restarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

a) Republicar o presente Edital com uma nova data;
b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,
e desde que atendidas às condigões de habilitação exigidas.
c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
d) As providências dos subitens anteriores também poderão ser utilizadas se não houver o

Chã Grande
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10.3. A anulação do procedimento de dispensa presencial, não gera direito à indenização,
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal no 14.133/21.

10.4. E facultado ao responsável pela instrução deste processo:
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10.6. A publicidade dos Atos referente a esta Dispensa se dará através de publicação no
Diário Oficial do Municipio ou por e-mial ou por aviso no poÍal da transparência.

I 1.1 . As questões decorrentes deste Edital que não possam ser dirimidas administrativamente
serão processadas e julgadas na comarca de Gravaú./PE, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que sej4 salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "a", da
Constituição Federal.

I I .1 .1 ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação
I 1.1.2 ANEXO II - Memorial Descrito - Projeto;
I 1 .1.3 ANEXO III - Declaração de Fato Superveniente;
1 I .1.4 ANEXO IV - Declaração de Inexistência de Menores;
I 1.1.5 ANEXO V - Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
I1.1.6 ANEXO VI - Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte;
1 1.1.7 ANEXO VII - Declaraçâo sócio ou diretor de que não ocupa caÍgo ou função de

chefi4 assessoramento ou firnção de confiança, no Município de Chã Grande;
1 1 .1 .8 ANEXO VIII - Minuta de Termo de Contrato;

ChãGrande-PE, 13 dejuúo de 2024.

ador de
Secreldria de Educação, Esportes, Cuhura,

Turismo e luvenlude
Matr[cala 195112

Secretário de
Matrícula 346922

o
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÂO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

l. Habilitação jurídica:

l.l no caso de empresrírio individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empesária ou empÍesa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Juntâ
Comercial da respectiva sede, acompaÍúado de documento comprobatório de seus

administradores;

1.4 inscrição no Regisüo Público de Empresas Mercantis onde oper4 com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acomparüada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 Decreto de autorização, em se trataÍldo de sociedade empresiiria estrangeira
funcionarnento no País.

em

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

1.8 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do §
2o, do aÍ. 32 daLei f 8.666193, alterado pela Lei n" 9.648/98 e instrução Normativa MARE no

5/95, republicada no Diário Oficial da União de 19 de abril de 1996, nos teÍrros do modelo
constante do Anexo III deste Edital.

1.9 Declaração de inexistência em seu quadro de pessoal de menores na nonna do inciso
»OüI, do art. 7', da Constituição, nos termos do modelo constante do Anexo IV deste Edital.

1.10 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos do modelo constante do
Anexo V deste Edital, como condição obrigatória de participação na presente licitaçãa. (A

referido Declaração deverá ser apresentada juntamente com os documeníos de Habilitação).

l.l1 Declaração exprressa, conforme modelo constante no ANEXO VII de que o sócio ou
diretor não ocupa cargo ou firnção de cheÍi4 assessoramento ou função de confianç4 no

Chã Grande
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1 .12 Para efeito de aplicação da Lei Complementar no 123 de 14.12.2006, o licitante
enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deveÉ comprovar tal
condição mediante Certidão Simplificada, emitida pela junta comercial competente, com
data de GERAÇÀO e EXPEDIÇÃO dos últimos 30 (rrinta) dias anteriores à data da
realização da licitação, além de declaração firmada pelo representante legâl da empresa,
de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4'do art. 3o da LC 12312006, de
acordo com o modelo constante do Anexo VI.

1.13 Apresentar comprcvante de registro de revendedor varejista expedido pela Agência
Nacional do Petróleo - ANP, conforme previsto no AÍ. 6o, inciso I, da Resoluçâo AllP no
4tn013.

1.14 Licença de Operação expedida pela Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos
Hídrico - CPRH.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

4.3. prova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadâstro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

4.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntaÍnente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFI.I), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidito negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1943:

4.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.9. caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou mrmicipais
relacionados ao objeto conüatual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei. ,

5. Qualificação Econômico-Financeira:
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4.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atiüdade e compatível com o
objeto contratual;
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5.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, INCLUSM, processos eletrônicos @J-e) de lo e 2o grau; com data de expediçÍiro ou
revalidação dos útimos 30 (trinta) dias anteriores à data da rcalização da licitação, prevista no
preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de validade.

3.1.1.Nas comÍucas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá
apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídic4
sob pena de Inabilitação.

4. Qualificação Técnica

4.2. Forma de apresentâção do(s) atestado(s) ou declaração(ões): O(s) atestado(s) ou
declaração(ões) de capacidade técnica deve(m) ser fomecidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, com a identificação da empresa ou do órgão fomecedor, emitido sem
rasuras, acréscimos ou entrelinhas e assinados por quem teúa competência para expedi-los.
O(s) atestado(s) deverá(ão) ser datado(s) e assinado(s) e deverá conter informações que
permitam a identificação correta do contratante e do fomecedor, tais como:

) Nome, CNPJ, endereço e telefone do emitente do documento;
) Nome, CNPJ e endereço da empresa que fomeceu ao emitente;
) Identificação do signatário (nome, cargo ou função que exerce junto à emitente).

4.2.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já conclúdos ou já decorrido no mínimo um
ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em
prazo inferior.

^!Ír
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4.1. A Comprovação de aptidão para execução do serviço licitado deverá ser mediante atestado
(s) ou declaração (ões), fomecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de Direito Público e/ou Privado,
declarando que a licitante executâ ou forneceu o produto de acordo com cada item da
presente ücitação em pelo menos 307o (trinta por cento) das quantidades estimadas na
licitação, em fornecimento de combustível, para cada item que estiver participando,
admitindo-se o somatório de atestados/declarações, pertinentes e compatíveis ao objeto desta
licitação, demonstrando experiência para o desempenho do objeto.

4.2.2. Os atestados deverão referir-se a fomecimentos prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundiiria especificadas no contrato social vigente.
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AI{Exo II - TERMo no RornnÊxcr,q.

AeL'IsIÇÃo DE coMBusrh,us DESTINADos Ao ABASTECIMENTo DA
FRorA os \TÍcur,os E EeuIpAMENTos pnópnros DAs sECRETARTAs
MTIIYICIPÂIS DE AGRICULTURA, INFRAESTRUTURA E EDUcAÇÃo, EsPoRTEs,
CIJLTURA, TURISMO E JUVENTT]DE

r. cox»rçÕrs cERArs DA coNTRATAÇÃo

Considerando a necessidade de disponibilização de combustíveis para o funcionamento regular
de serviços públicos básicos;

Considerando que até o presente momento a licitação destinada à aqúsição de combustiveis
ainda não foi agendad4

1 .1. EVENTUAL aqúsição de COMBUSTÍVEIS para atender as necessidades das

SECRETARIAS MUMCIPAIS DE AGRICI.JLTURA, INFRAESTRUTURA E EDUCAÇÃO,
ESPORTES, CULTURA, TURISMO E JIIVENTLJDE, através de Sistema de Registro de
Preços, com prazo estimado de 06 (seis) meses, confonne especificações e quantidades
estabelecidas úaixo:

PREçO TOTAL MEDIO
REVENDA SEMÂNÂL
AO CONSI'IMIDOR -
VIóRIÀDE sANro
ANrÃo, oPERADA

IELA A}P (PERioDo
DE02t06D4 A0AúD4)

2100.19020

1.2. O contÍâto se trata de uma contratâção emergencial, sendo regido pelo art. 75, VtrI da Lei
Federal no 14 .133 l2l .

1.3. O prazo de vigência da contratação será de no máximo doze meses e o seu término estará

vincúado com resolução imediata após a conclusão Certame icitatório que sera

promovido nos próximos dias pela Administração t

lREÇo uNrIÁ o MÉDro
REVEI.IDA SEMÀNÀL AO

coNsur,DoR - vróRrÂ DE
sANro ANrÁo,

OPERÁDORA PEIÀ ÀNP
eEúoDo DE 02,!621 A

08v0624)

ITEM
DEScPJçÂo/

E,SPECFIcAÇÃo
IJNIDÁ.DE DE

MEDIDÀ QUANTIDÂDE

PERCENTUÂL DE
DESCONTO SOBRE O

PREÇo NdDro REVENDA
SEMANÁI AO

CONSUMIDOR DÀ CIDADE
DA vnóruÂ DE s^Nro

ÀNrÂo, oIER.ADA rELÁ
ANP ( %)

Combuldvcl - G.!oli!&
Conun (C), arimdila, d.
lconlo coô lêgi3L{to
ü.Got dÂ ANP

L 4 272 \xxo/. 5,580l

coDbusdvcl - Óbo Diês.l,
Tipo Sl0, toootivo, cD

!íqoÍç{o,
niEogêaio, .úxoÊ.
oxrg€trio c dc a.ordo com
lccishrâo vii.otc dâ ANP.

L x,i{x % 5.4502
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Considerando ser a contratação emergencial a solução adequada para evitar os prejuízos
decorentes do atraso nos serviços públicos básicos;

Considerando que a contratação em questão, com recursos vinculados a educaçÍÍo, os quais
estão sob a responsabilidade desta Gestora não representam fracionamento de despesq vimos
pelo presente solicitar no quantitativo estritamente necessário para aguardar a realização do
certame indicado.

23_t31.t6

185 156
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1.4. A contratação se enquadra como não-contínua, tendo o seu prazo de vigência frnalizado,
assim que for homologada a próxima licitação de combustíveis feita pela Administração no ano
de 2024.

1.5. A contratação emergencial de combustível para as Secretarias Municipais de Agricultura
Infraestrutura e Educação, Esportes, Cultru4 Turismo e Juventude é justificada pela
necessidade de garantir a continuidade do funcionamento regúar de serviços públicos básicos.
Esta medida visa evitar prejuizos ao transporte escolar, apoio administrativo, dentre outros.

1 .6 O custo estimado total da contratação é de aproximadamente R$ 2.124.027,96 (Dois
milhões, cento e vinte e quatro mil, vinte e sete Í€ais e noventa e seis centavos) conforme
comparativo de preços atualizados da ANP.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCR]ÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação üsa fomecer combustíveis para a frota de veÍculos das Secretarias
Municipais de Agricultur4 Infraestrutura e Educação, Esportes, Culturq Turismo e Juventude,
utilizados no desempeúo dg 5ras stividades e cumprimento de sua missão institucional.

2.2. A aqúsição dos itens acima elencados atenderá à necessidades das Secretarias Municipais
de Agricultur4 InÊaestruturâ e Educação, Esportes, Cultura., Turismo e Juventude quanto ao
fimcionâmento Íegular de serviços públicos básicos durante o decorrer do ano de 2024.

2.2. A aquisição se faz necessária para o abastecimento da frota de veículos, de modo a atender
os deslocamentos dos educandos e servidores para cwnprimento de suas atiüdades,

2.3. Ressaltamos que é imprescindível a aquisição do objeto para o funcionamento regular de
serviços públicos básicos como mnsporte escolar, apoio administrativo, dentre outros.

2.4. A faka de combustível inviabiliza o funcionamento dos veículos, com evidentes prejuízos
para o início do ano letivo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERÁDO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

3.1. Serão descritas as necessidades que vão definir os itens a serern alcançados'pela contratada
considerando-se que o objeto do contrato é ter à disposição os serviços de uma empresa para
fornecimento de combustíveis, contínuo e inintemrpto, sempre que solicitado, nos termos que a
contratada deverá oferecer no prazo de no máúmo doze meses ou até se homologar uma nova
licitação de combustíveis promovida pela Administração.

3.2. Cada operação de abastecimento ou serviço deverá gerar um registro individualizado
contendo no mínimo:

a) tipo de combustível ou serviço utilizado;
b) custo uniüírio e total;
c) quantidade;
d) identificação do veículo;
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4. REeursrros DA coNTRAraÇÃo

4.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s), característica(s) ou modelo(s), de
acordo com as justificativas s6Írtidas no Processo Licitatório n" 03312024.

4.2. Restou evidenciado, que â contratagão em tela deverá ocorrer através de uma Dispensa de
Licitaçáa, com fulcro no art. 75, inciso VIII da Lei Federal no 14.133121, haja üsta as
jusificativas preconizadas no item 1.5 deste documento.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O objeto do presente termo de referência será fomecido em r€messas dirírias e conforme a
necessidade das Secretarias, após recebimento da nota de empeúo.

5.2. A eventual Aqúsição de Combustível será representado pela empresa que fomecer o
Maior Percentual de desconto incidente sobre o Preço Máximo Semanal ao consumidor do
Estado do Pemambuco, operada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis (ANP), disponível no endereço eletrônico: h
br/assuntos/Drecos-e-defesa-da-concorrencia./precos/levantamento-de-precos-de-colqbustlvcis-

5.5. A firma vencedora deverá informar o pÍeço dos combustíveis na(s) nota(s) fiscal(is)
compatível com o percent rmado' pÍoposta final do futuÍo ceÍtame

Edna
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e) identificação do condutoÍ.

3.3. O abastecimento será realizado diretamente no estabelecimento da CONTRATADA, no
endereço indicado na proposta.

3.4. A CONTRATANTE encaminhará seus veículos até o estabelecimento indicado.

3.5. Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao
produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não
permitidos em srn composição ou a presença de outras substáncias, em percentuais além dos
autorizados em sua composição.

3.6. O combustívcl recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 03 (três) horas,
contado a partir do recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo
CONTRATANIE, arcando o CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de
reparação.

4.3. Não será admitida a subcontntação do objeto.

ultimas-semanas-pesqüsadas, nos Termos da Lei Federal No 14.131121.

5.3. Como critério de júgamento das pÍopostás, será adotado o MENOR PREÇO representado
pelo maior percentual de desconto.

5.4. O percentual de desconto registrado não sofrerá qrrai5quer reajustes durante todo o tempo
de sua vigência.

Chã Grande
ti,,, ,1, t, 1,.i,t,,



ccoo43 Çil'b

5.6. Deverão ser anexadas a cada nota fiscal, a tabela da ANP correspondente ao período do
abastecimento. A tabela esú disponível no sítio oficial da ANP, através do endereço elefrônico:
https ://www. gov.br/anp/pt-br/assuntoVDrec o s-e-defesa-da-concorrencia./orecoylevantamento-
de-Drecos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas.

5.8. O prazo para o cumprimento do objeto será de 180 (cento e oitenta) dias ou até a próxima
homologaçâo de licitação do Município envolvendo todas às Secretarias.

5.10. A exigência da limitação de percurso supracitada, justifica-se nest€ caso, visando a
economicidade, tomando-se indispensáveis, para eütar prejuízos econômicos, visto que sua

localização em distância superior ao estabelecido, etrcarece o cu§o final da contratação,
ensejando perda de tempo entre os intervalos dos abastecimentos, aumento no consumo de
combustíveis, desgaste no veículo e disponibilização de motoústa, quando nos deslocamentos
dos veículos, para abastecêJos.

5.12. Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas
exigida" pela Agência Nacional do Pe[óleo - ANP, conforme legislação em ügor:

. Resolução ANP no 807/2020 - Estabelece a especificação da gasolina de uso automotivo e as
obrigações quanto ao controle da qualidade a serem ateadidas pelos agentes econômicos que
comercializarem o produto em todo o território nacional.
. Resolução ANP no 68412017 - altera a Resolução ANP n'40/2013 que estabelece as
especificações das gasolinas de uso automotivo a serem atendidas pelos diversos agentes
econômicos em todo o território nacional.
. Resolução ANP N" 50/2013 - Regulamenta as especificações do óleo diesel de uso rodoviário,
contidas no Regulamento Técnico ANP n' 412013, e as obrigações quanto ao controle da
qualidade a serem atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam o produto
em todo o território nacional.
. Resolução ANP N' 90712022 - Dispõe sobre as especificações do e
regras de comercializaçáo em todo o território nacional.

Ed
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6. GESTÃO DO CONTRATO
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licitatório. Sera aceito preço com desconto maior, porém o desconto nunca poderá ser menor ao

ofertado no certaÍne.

5.7. Os itens deverão ser fomecidos na sede da empÍ€sa vencedora. No holírio das 06:00 as

2l:00 horas.

5.9. Poderão participar da licitação as empresas jurídicas que exerçam as atividades
compatíveis com o objeto proposto e que estej am sediadas em endereços fixos no Município de

Chã Grande.

5.11. A contratada deveú fomecer diretamente combusdvel para abastecimento da frota de
veículos a serviço da, imediatamente após a formalização do contrato, disponibilizar o
atendimento, abastecendo os veículos com o combustível adequado, dentro dos padrões de
qualidade permanentes e nas quantidades solicitadas;

Chã Grande
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Condições de execução:

6.1.1. A contratada deveni fomecer diretamente combustível para abastecimento da frota
de veículos a serviço da frota de veiculos e eqúpamentos próprios das Secretarias
Municipais de Agricultura, Infraestrutura e Educação, Esportes, Cultura Turismo e

Juventude, imediatamente após a formalização do contrato, disponibilizar o atendimento,
abastecendo os veiculos com o combustível adequado, dentro dos padrões de qualidade
peEnanentes e nas quantidades solicitadas.

6.1.2. O conmto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nonnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte respondeú pelas

conseqúncias de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ou suspensão do contrato, o cronograrna de execução será
cancelado automaticamente.

6.3. As comunicações eltre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempÍ€ que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

frm.

6.4. O órgão ou entidade podení convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpriCas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instnrmento eqúvalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representânte da empresa contratada para reunião inicial para aprcsentâção do plano
de fiscalização, que conteÍá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, rlas ssü'61§gias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratad4 quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

6.6. A execução do contrâto deverá ser acomparúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substituto s.

6.7. O fiscal do contrato acompanhaní a execuçâo do contrato, paÍa que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguraÍ os melhores resultados para a
Administrâção.

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessiírio
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a
correção.
6.7.3. O fiscal do contrato infomrará ao gestor do contâto, em tempo hábil, a sinração que

Edn
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6.1. A execução do objeto seguini a segúnte dinâmica:

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
adote as medidas necessárias e saneadoras- se for o caso.

Chã Grande
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazÀdas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
6.7.5. O fiscal do conmto comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesüva renovação ou à
pronogação contratual.
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
6.7.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessiírio.
6.7.8. Caso ocorÍam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato afuará tempestivamente na solução do problema, reporAndo ao gestor do
contÍato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a ailalizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no historico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registo de oconências, das

alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.8.1. O gestoÍ do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contatada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
6.8.2. O gestoÍ do contrato emitirá docrrmento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente defrnidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações
6.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, o,t pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hríbil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
confiatual.

6.10. O gestor do conüato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justifrcado a contmtação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração.
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6.11. O gestor do contrâto deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liqúdação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.12.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada devendo a emprcsa designar outro
para o exercício da atividade.

Do Gestor de Contrato:

6.13. O Responsável pela gestão do contrato será o servidor Ednaldo Bertoldo Campos,
Matrícula 001385, Cargo: Diretor de Planejamento;

Do Íiscal de contrato:

6.14. O Responsável pela fiscalização deste contrato será o servidor José Antônio de Lima
Filho, Matrícula 346920, Cargo: Diretor de Abastecimento de TranspoÍes.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizaní o lnstrumento de Medição de Resultado
(IMR), confonne instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejúzo das sanções cabíveis, czlso se constate que a Contratada:

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima sxigida as

atiüdades contratadas;

7.1.1 .3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utiliá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A ltilizzçâo do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.3. O setor responsável devení acompanhar, de forma criterios4 a execução da atividade
durante a realização do serviço propriamente dito.

Do recebimento:

consumo da administração pública municipal, sendo de forma parcelada
do veículo e/ou eqúpamento, após solicitação da Secretaria Municipal Req
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6.12. O contratado deverá manteÍ preposto aceito pela Administração no local do serviço para
represenúJo na execução do contrato.

7.1 .1 .1 . não produzir os resultados acordados,

7.4. A CONTRAT{)A deverá entregar os combustíveis de acordo com as necessidades de
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lMn
a) Os veículoVequipamentos que compõem a frota própria do Município, deverão ser
abastecidos nas instalações da fomecedor4 mediante autorização formal (escrita).

b) A autorização será emitida pelo Município de Chã Grande, em duas vias, deüdamente
assinada pelo responsável da secretaria solicitante, ou por alguém designado pelo mesmo.

c) Somente serão recebidos os combustíveis em prazo diferente, caso haja necessidade
por parte da fomecedor4 quando do requerimento de prazo diferenciado deverá haver as
justificativas, as quais serão analisadas pela Secretaria Municipal requeÍente, podendo ou
não ser deferido.

7.5. Na ocasião do abastecimento, a fomecedora expedirá:

a) Número da Ordem de Fomecimento/Abastecimento;
b) Data do abastecimento;
c) Dados do Veículo (placa e modelo);
d) Identificação (nome completo, função/cargo e CPF) e assinatura do motorista
responúvel e do gestor/fiscal do cootrato;
e) Leitura do odômetro no ato do abastecimento;
f) Relação percentual entre etanol e gasolina, a fim de verificar a vantajosidade
econônica na definição do combusdvel a ser abastecido;
g) Trpo e quantidade do combustível abastecido
h) Preço por litro do combustível aplicável ao abastecimento naquela data, em
confomridade com a proposla vencedora da licitação.
i) O documento expedido será anexado na segunda üa da autoizaqão e devolvida para o
respectivo motorista/operador na ocasião do abastecimento;
j) A Empresa que fornecer diesel (Sl0) deveú dispor de instalação apta a recepcionar
veículos com comprimento e altura caracteristicos de cada espécie, podendo ainda
estaÍem sendo transportados em veículos prancha, aumentando ainda mais a altura do
veículo;
k) A Empresa que fomecer gasolina e etanol, devení dispor de instalação apta paÍa
recepcionar veículos com tamanho e altura característicos de cada espécie.

7.7. O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as swu; expensas, o produto, que vier a ser

recusado sendo que o ato de recebimento não importaní sua aceitação.

7.8. Em atendimento ao disposto na legislação, a apresentação do produto deverá assegurar
informações claras, precisas, ostensivas em língua poÍtugues4 sobre caracteristicas, marca
procedênci4 qualidade, quantidade, composição, preço, origem e outros, devendo obedecer
também às regulamentações da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
(AI.IP).

Ed na do
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7.6. O(s) local(is) de abastecimentos deverí(ão) estar localizados nas dependências do território
do Município de Chã Grande, preferencialmente na sede do Município, devendo estar na época
da contratação, devidamente instalado e licenciado e apto para recepcionar e realizar
abastecimentos em veículos próprios da Administrâção Municipal.



Patooao

7.9. Conerão por conta da empresa vencedora todas as despesas relacionadas ao fornecimento,
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, trdlsporte,
tributos e encargos fiabalhistas e previdencirírios.

7.10. A(s) mercadoria(s) fomecida(s) estarão sujeitas à verificação, pela wridade reqúsitante,
da compatibilidade com as especificações do Edital e de seus Anexos, no que se refere à
quantidade qualidade.

7.13. Os produtos serão aceitos proüsoriomente pelo motorista/operador com a assinatura no
comprovante de abastecimento, o recebimento definitivo será feito após a verificação da
quantidade e qualidade dos mesmos, bem como da manutenç2lo das condições de habilitaçao
por parte da fomecedora-

7.16. Quando comprovada uma dessas hipóteses, será indicado o próximo fomecedor a ser
destinado o pedido, sem p§úzo da aberfira de processo administrativo para aplicação de
penalidades.

Prazo de pagamento:

7.17 . O pagamento será efetuado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da
data final do perÍodo de adimplemento de cada parcela

F orma de pagamento:

7.18. Os pagaÍnentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da contratad4 por
ordem bancríri4 em até 15 (qúnze) dias consecutivos, a contar do recebimento definitivo,
quando mantidas as mesmas condiçôes iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo
para o qual tenha concorrido à contratada.

a) Os pagamentos serão realizados integralmente, em
combustíveis efetivamente entregues no mês anterior ao do p

os
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7.11. No caso de nilc cumprimento ou inobservância das eúgências pactuadas para o
fomecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, o fomecedor deverá
proüdenciar a substituição da(s) mercadorias(s), imediatamente, contados do recebimento da
notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de eventual aplicação das

penalidades cabíveis.

7.12. lndependentemente da aceitação, a adjudicaúria garantirá a qualidade do produto
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o
apresentado nâ propostâ.

7.14. A convocação do fomecedor pelo órgão competente seú formalizada e conteftl o
endereço e o prazo máximo em que deverão compaÍecer pÍra retirar o respectivo pedido.

7.15. O fomecedor convocado na forma do subitem ant€rior que não comparecer, não retirar o
pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas no contrato, estará
sujeito às sanções previstas no Edital.

AV. Sõo José, n'l0l, CeniÍo, Chô GÍonde-PE, CEP 55.ó3ó-000 lTeleÍone: 8l 3537-1140 ICNPJ: I 1.049.80ó/0001 -90
E-moil ouvidoriocrchogÍonde.pe.gov.br I Site www.chogrqnde.pe.gov.bÍ
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b) A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada na Secretaria de Finanças
do Município de Chã Grande/PE, Localizada na Avenida São José, no 101, Cen[o, Chã
Grande/PE, CEP: 55.636-000.

7.20. Apos a conferência das autorizações de abastecimento da quinzena anterior, o Mrmicípio
informará as inconformidades, se for o caso, e solicitará a emissão da nota fiscal.

7.21. A fomecedora deverá apresentar a(s) nota(s) flscal(is), em duas vias, contendo
OBRIGATORIAMENTE o detalhamento das datas dos âbastecimentos, os dados dos
veículos (placa, modelo) e dos condutores (nome completo, ftmção/cargo e CPF), bem como da
quantidade de litros e preços unilírios dos combustíveis fomecidos, NÃO serão aceitas notas
fi scais genéricas, emitidas.

7 .22. A nola frscal será atestada pelo responsável pelos abastecimentos de cada secretari4 após
conferência do quantitativo com as autorizações de abastecimento emitidas pelo Município.

7.23. O paganento somente será autorizado depois de atestado o recebimento definitivo pelo
gestor do Contrato, condicionado este à verificação da conformidade da Nota Fiscal em relação
ao combustível efetivamente entregue.

a) A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompânhada da comprovaçâo da
regularidade fiscal, mediante consulta nos sites oficiais.

a) NÍio havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente e, persistindo
a irregularidade, o Município poderá adotar medidas necessárias à rescisão da
contratação, assegurando a fomecedora ampla defesa.

b) Havendo a efetiva entrega dos combustíveis, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a fomecedora não
regularize a sua situação perante a regularidade fiscal.

7 .25. O Município de Chã Grande podení deduzir do montânte a pagaÍ os valores
conespondentes a multas ou indenizações devidas pelo fomecedor.

7.26. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fomecimento.

7.27. A adjudicatária não poderá aprcsentar nota ÍiscaVfatura com CNPJA4F diverso do
registrado no Contrato.

8. FORMA E
EXECUÇÃO

OS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE

E

Chã Grande
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7.19. A fomecedora deverá apÍesentar, no primeiro dia útil de cada quinzena, as autorizações
de abastecimento enEegues pelo Municipio quando dos abastecimentos da quirzena anterior.

7.24. Caso as consultas de regularidade fiscal sejam desfavoráveis, será concedido o prazo de
05 (cinco) dias úteis à fomecedor4 pronogáveis por igual período a critério do Município, para
a reg:Jaizaqão ou apresentação de sua defesa.

E
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Forma de seleção e critério de julgamento da propostr

t.l. O fomecedor será selecionado por meio da realizzçáo de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA poT meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a foTma

ELETROMCA, com adoção do critério de julgamento por fomecer o MAIOR PERCENTUAL
DE DESCONTO incidente sobre o Preço Mráximo Semanal ao consumidor do Estado do fuo de

Janeiro, operada pela Agência Nacional do Petóleo, Gas Natural e Biocombustíveis (ANP),
disponível no endereço eletrônico: httos://wr,lr,l.gov.br/anp,'pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-

IÍen levantarnento-de- recos-de-combustiveis-ultimas-semanâs- úsadas
nos Termos da Lei Federal N' 14. i 33/21 .

8.2. Como critério de júgamento das propostas, será adotado o menor preço representado pelo
MAIOR PERCENTUAI DE DESCONTO.

9. ESTIMATWAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de aproximadamente R$ 2.124.027,96 @ois
milhões, cento e vinte e quatro mil, vinte e sete reais e noventr e seis centavos) conforme
comparativo de preços atualizados da ANP.

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registados, nas seguintes situações
(art.25 do Decreto no 11.462/2023):

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que iaüabilizem a
execução da aÍa Íal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do
caput do art. 124 da Lei n' 14.133, de 20211'
9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a
índice previsto para a contratação; ou

Drí€toÍ da Plenal.mcnto

uali o
pos

Mroooto

8.3. O p€rcentual de desconto registrado não sofrerá quaisquer reajustes dwânte todo o tempo
de sua ügência.

s.4. O regime de execução do contrato será: Empreitada Por Preço Uniüírio.

Forma de fornecimento

8.5. O fomecimento do objeto será realizado de forma parcelada.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os segúntes requisitos:

8.6. PARA TIÀBILITAÇÃO JT]RÍDICA:

AV. Soo José. n'l0l. CenlÍo. Chô Gronde-PE. CEP 55.ó3ó-000 lTeleÍone:81 3537-1140 ICNPJ: I 1.049.80ó/0001 -90
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9.2.4. poderáo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

9.3. A estimativa de custo levou em consideração os comparativos de preços atualizados da
ANP.

9.4. Por se tratar de contratação emergencial, fica dispensado a rcalbzçáo do ETP.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Í€cursos específicos
consignados na LOA.

ChãGrande, 13 dejunho de2024.

Direto r de Plan ej ame nto
Matrícula 001385

10.

Av. Sõo Joré, n' l0I. CenlÍo. Chõ GÍonde- PE. CEP 55.ó3ó-q)0 lTeleíone:81.3537-1I40 ICNPJ: I L049.80ó/0001 -90
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ANEXO III

DISPENSA EMERGENCIAL N' ()OI/2024

nncumaÇÃo DE INExIsrÊNcr.c, oB FATo surER!,ENIENTE

CNPJ n'
(Nome da Empresa)
sediada à

de de2024.

(N' da CI do declarante)

(Assinatura do declarante)

SERGIU itll DI CÂRVALll()

Seu Íra de go!ell]o

N0 023i2022

êyr.Sõo José, n" l0l, CenlÍo,€hô Gpnde-PE. GEP 55.63ó-000
E-moil ouvidoÍio,ôchogronde.pe.gov.br I

Telefone: 8l 3537-l l40 | CNPJ:
Sité www.chogronde.pe.gov.bí

r.049.80ó./000r -90

(Endereço Completo)
declar4 sob Íts penÍs da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para srüI

Habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

§ome completo do declarante)

Chã Grande
tl', ' r/-l, ri,rt.té
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ANEXOIV

DISPENSA EMERGENCIÀL N' OO1/2024

neclaru.çÁo nB nrÃo-oB-oBRA DE MENoRES

§ome da Empresa)
sediada à

de de2024.

§ome completo do declarante)

§' da CI do declarante)

(Assinatura do declarante)

Alzin q L |a.ta
Seotr EduE Co

ffi-tf 1Enozr

t\
sERol() trRiffis oE cARyALllo

Sesetàa deoorremo

ffirolmoa

AV. 5oo José, n" l0l, CenlÍo. Chô GÍonde-PE. CEP 55.63ó-000
E-moil ouvidoÍio€'chogÍonde.pe.gov.br I

ÍeleÍone: 81 3537-1140 ICNPJ: I 1.049.80ó/0001 -90
§ite www.chogÍonde.pe.gov.bí

At,

CNPJ n'

@ndereço Completo)
DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal N" 14.133, de 01 de
abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 14

(catorze) anos na condição de aprendiz.
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ANEXO V

DISPENSA EMERGENCIAL N' OOl/2024

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÂO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ no

por intermédio de seu Íepresentante legal o(a) Sr.(a)..., portador(a)
da Carteira de Identidade no....... e do CPF ro ......., doravante denominada LICITANTE,
declara sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que:

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para paÍicipar da DISPENSA
EMERGENCIAL N" 001/2024 não foi informadq discutida ou Íecebida de qualquer outro
participante potencial ou de fato da DISPENSA EMERGENCIAL N" 001/2024, por qualquer
meio ou por qualquer pessoâ;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pesso4 influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da DISPENSA EMERGENCIAL N" 001/2024 quanto a
participar ou nito da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da DISPENSA EMERGENCIAL N"
00112024 não será, no todo ou em pârte, direta ou indiretamente, comrmicado ou discutido com
qualquer outro participante potencial ou de fato da DISPENSA EMERGENCIAL N" 001/2024
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da DISPENSA EMERGENCIAL N"
001/2024 não foi, no todo ou em parte, diÍeta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integant€ do MTIMCÍPIO DE CHÃ GRANDE - PE, antes da abertura
oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para fimráJa.

de de 2024.

§ome completo do declarante)

§'. da CI do declarante)

Chã Grande

SEROIU I l]É ct8vALt10

a de gol/ernoSereu

No023i202

fub

(a) a proposta apresentada para participar da DISPENSA EMERGENCIAL N" 001/2024, foi
elaborada de maneira independente pela LICITANTE, e o conteúdo da proposta não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da DISPENSA EMERGENCIAL N" 001/2024, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

(Assinatura do declarante)

I

AV. Sõo José, n" l0l, CenlÍo, Chõ GÍonde-PE. CEP 55.ó3ó-000 | Telefone: 8l 3537-l 140 I CNPJ: I 1.049.80ó/0001 -90
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ANEXO vI

DISPENSA EMERGENCIAL NO OOl/2024

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE

(NOI\G DA EMPRESA)

(ENDEREÇO COMPLETO) declara, sob as penas da lei, que está

enquadrada como nos termos dos incisos I e II do art. 3" da Lei

Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, e não tem nenhum dos impedimentos do §

4o do mesmo artigo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

OBSERVAÇÃO: A falsidade desta declaração cancteriza o crime previsto no artigo 299 do

Código Penal (crime de falsidade ideológica), sem prejuízo ílâs sanções prcvistas neste Edital.

Cidade - UF, ......... de de2024.

Diretor ou Representante Legal - RG n'

litR6lu IrN CARVALllO

Ji" âie !0uern0
il N0023/202

CNPJ no__,

*

Chã Grande
th, . lla. i,it.r ,.
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CNPJ no sediado à

declara, sob as penas da lei, que

neúum dos seus proprietiírios /sócios / diretor / sócio-gerente ocupa caÍgo ou firnção de chefi4
assessoramento ou frrnção de confiança no Município de Chã Grande - PE.

Cidade-UF,_de de2024.

§ome completo do declarante)

§" da Célula de Identidade)

(Assinatura do declarante)

Chã Grande

ANEXO vII

DISPENSA EMERGENCIAL N' OOl/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO EXPR-ESSA, DE QUE O SÓCIO OU DIRETOR NÃO
OCT]PA CARGO OU FTJNÇÃO DE CIIEFIA, ASSESSORAMENTO OU FUNÇÁO DE

CONTIAI{ÇA, NO MUNICÍPIO DE CHÁ GRÀI§DE

sEnGIr iÊnhs DE CÁRvArtto

S1q[rn de governo

e0YRlAN'023/2022

AV. Sõo Josó, n" I0l. CenlÍo, Cho Gíonde-PE, CtP 55.ó3ó-000 | ÍeleÍone: 81 3537- | 140 | CNPJ: I I.049.80ó/0001 -90
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DISPENSA EMERGENCIAL NO OOl/2024

PRocEsso LtctrATóRto N" 033/2024

ANEXO VIII

MINUTA TERMO DE CONTRÂTO

Lêi no 14.í33, de ío de abril de 2021

AaursrçÕEs - LrcrrAÇÃo

CONTRATO NO ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI
PoR INTERMÉDIo Do (A)

A SECRETARIA DE EDUcAÇÃo, ESPoRTES, CULTURA. TURISiIO E JUVENTUDE DE CHÃ
GRANDE, com sedo na Avenida Vinte de Dezembro, no 100, Dom Helder Câmara, na cidade de Chá Grande/PE,
inscrita no CNPJ sob o no 30.005.98010001{6, neste ato reprêsêntada pela sua Gêstorâ e Secretária de
Educação, Esportes, Culturâ, Turismo e Juvenlude Sra. Alzira dê Lucena CorrBla Lelts Neta, brasilêira,
divorciada, pÍofessora, nomeada por meio da Portaria No 146,12024 datada em 31n512O21, portadora da CaÍteira
de ldentidadê no 7.748.6U SDS/PE, CPF no 072.000.164- l1, neste ato dênominada simplesmente
CONTRATANTE; o MUNICÍP|O DE CHÃ GRANDE, pessoâ jurídica de direito público intemo, com sede e Foro em
Pêmambu@, localizado à Avenida São José, n' 101, Cêntro, Chã Grandê.PE, inscÍita no CNPJ sob o no

11.049.8061000'l -9{r, neste alo representada pela sua Gestora e SecÍetária de Educaçáo, Esportôs, Cultura,
Turismo e Juv6ntude Sra. Alzira ds Lucena CorÍêia Leitê Nete, brãsilêira, divorciada, professora, nomeada por
meio da Portaria No 146/2024 daladã em 3110512024, poÍladora da Carlêira de ldentidade no 7.748.604 SDS/PE,
CPF no 072.000.164-1'1, EM CONJUÍ'ITO com o SecretáÍio de Govemo, Sí. Sórgio Fômandê6 do Ca alho,
bÍasileira, divorciado, comerciante, nomêado por meio do Oecreto No 036 de 01 de setembro de 2018, portador da
Carteirâ de ldenüdade no 3.581.'163 SSP/PE, CPF no ô49.468.864{0, no uso de suas alribuiçõês legais, neste ato
denominados simplesmente CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscÍito(a) no CNPJ/MF 8ob o no

sediado(a) nâ ..................................., doÍavante designado CONTRATADO, nesle ato
representado(a) por.................................. (nome e funçáo no contratado), conforme atos conslitulivos da empresa,
tendo em vista o que @nsta no Processo no 033/2024 e em obsêrvância às disposições da Lei no í4.133, de 10 de
abril de 2021, e demais legislaÉo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contl"ato, decorÍente do
Dispensa Emeryencidl no 0012024, mediante as cláusulas ê condieóes a sêguir enunciadas.

r. cúusuLA pRtmEtRA - oBJETo (aÉ 92, I e )

1.1. O objeto do presente instrumento é a AquisiÉo de Combustíveis destinadoE ao abastecimento da Frola de
Vêículos e Equipamentos próprios das Secretarias Municipais de Agricultura, lnfraestrutura e EducaÉo, Esportes,
Cultura, TuÍismo e Juventude, nas condiçóes estabelecidas no TeÍmo de ReÍerência.

1.2. Obieto da contratação:

ITEM EsPEcrFrcAçÀo CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIOADE

VALOR
uNrrÁRro

VALOR
TOTAL

1

'l .3. Vinculam êsla contrataÉo, independentemente de trânscrição

1.3.1. O Termo de Referência:
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CúUSULA SEGUNDA - uGÊNcIA E PRoRRoGAçÃO

srRoorrffioffirclnvluu
lgÉuadegowmo
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assinaturel. na forma do

2.1.1. O p"azo de vigênciâ será automaticamente prorÍogado, ndepêndenlemente de termo aditivo, quando
o objeto náo for concluido no período firmado acima, ressalv sas idências cebívêis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instrumênlo. /lhô fh

âe

2.'1. O prazo dê vigência da contrataÉo é de até 31 dê de2embro dê 2024 contados da
aÍtigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

E
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2.2, O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de dadaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar ê contratar com poder público, obseÍvadas as abrangências de
aplicação.

3. CúUSULA TERCEIRÂ - ÍÚODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO COI{TRATUAIS (âÍT 92, IV VII O XVIII}

3.1. O regime de execuÉo mntratual, os modelos dê gestão ê de êxecuÉo, assim como os prazos e condiçóes
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. cúusuLA qUARTA - suBcoNTRÂTAçÃo

4. 1. Náo será admitida a subcontrdaÉo do objeto contlatual.

5. CúU§ULA QUtt{TA - PREçO (arl 92, V)

5.1. O CONTRÂTANTE pagará à CONTRÂTADA o valor do litro por item, multiplicado pelâ quantidade solicilâda
e deduzido o percentual de desconto; perfazendo o total de R$ )«.XXX,)« (Por Extenso).

5.2. Durante o período de vigência da ata serão praticados os descontos sobre o preço mádio ao consumidoÍ
divulgado pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Pêlrólêo, Gás Natural e
Biocombustívêis - ANP, resumo semânâl ne cidade de Mtória de Santo Antão /PE, nos soguintes percentuais:

5.2.1. Gasolina comum - _% ( por cênto), calculado sobre o preço médio ao consumidor
divulgado pelo Sistema dê Levantamento dê Preços da Agência Nacional do Petrólêo, Gás Natural e
Biocombuslivêis - ANP, resumo sêmanal na cidade de Vitôria de Santo Antáo /PE, mnespondente à R$
X,XX (poÍ êxtando), o litro, na dâta da assinatura do pÍesente contrato.

5.2.2. Ólep Diêsel S1o - _% ( por cento), calculado sobre o preço módio ao conaumidor
divulgado pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Pêtróleo, Gás Nalural e
Biocombustíveis - ANP, resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /PE, conespondente à R$
X,XX (poÍ extsnso) o litro, na data da assinatura do presente contrato.

5.3. Os preços dos combustiveis, conforme a proposta apresentada pela CONTRATADA, sêrá câlculado
considerândo o preço médio ao consumidor do liúo do Íeferido combustível divulgado pelo Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Nalural e BiocombustÍveis - ANP, resumo
sêmanal na cidadê de Mtória de Santo Antão/PE, sobre o qual será deduzido o valoÍ conespondente ao percentual
do desmnto dêscrito no paÉgrafo anterior e oferecido pela CONTRATADA.

5.4. O valor do litro dos combustíveis será apurado pelo Fiscal do Contralo, mêdiante pêsquisa realizada no site
da ANP - Agência Nacional do Pêtrôleo vigente na data de emissão quinzenal da nota fiscal.

5.5. No valor âcimâ estilo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentê8 da execução do
objeto, inclusúe tÍibutos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas, previdenciáÍios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÍt. 92, V e Vr)

6.1. O prazo para pagamenlo ao contratado e demais condições a ele referenles encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a êste Contrato.

z. cúusule orrevA - oBRTGAÇoES Do GoNTRATANTE (aít. 92, x, xr e xrv) sERGlt] lÉ E CÀRVAlllO

7.1. São obrigaçõês do Contratante
p0

de gowmo
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7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
enexos:

e seus

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelêcidas no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobrê vícios, defeitos ou inconeçõês veriÍicadas no objêto fomêcido, para
que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas:

Chã Grande
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7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do co

&.dr
cumprimento das obrigações pelo Contratado;
It tr

ir.
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7.6. Efetuar o pâgamento ao Contratado do valor crnespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, brma e
condiçôes êstabelecidos neste Contrato ê no Termo de Referência.

7.7. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.8. Cientificar o órgáo de representação judicial para adoÉo das medidas cabiveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

7.9 Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaÉes relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifêstiamente impertinentes, meEmente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.

7.10. A AdministraÉo terá o prazo de 1 mês, a @ntar da data do protocolo do requôÍimento para decidir,
admitida a pÍonogação motivada, por igual período.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabêlecimento do equilibrio ecrnômim-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. Noüficar os emitentes das gaÍantias quanto ao inicio de processo administrativo paÍa apuraÉo de
descumprimento dê cláusulas contratuais-

7.13. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com lerceiros,
ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceims êm decorrência
de ato do Contratâdo, de seus empregados, prêpostos ou suboídinados.

s. cúusulA NoNA - oBR|GAçÔES DO CONTRATADO (âÍr 92, XlV, XVt o XVr)

8.1. O Contratedo deve cumpÍir todas as obrigações constantes destê Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despGas deconêntes da boa e pêÍfeiüa êxecução do objeto,
obsêrvando, ainda, as obrigaÉês a seguir dispostas:

8.2. ResponsabilÉar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defêsa do
ConsumidoÍ (Lei no 8.078, de 1990).

8.3. Comunicâr âo contralante, no prazo mâimo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecêde a data da enlrega, os
motivos que impossibilitem o cumpímenlo do prazo previsto, com a devida comprovaÉo.

8.4. Atender às deteÍminaçõ€s regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade superior (art-
'137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarêcimento ou informaÉo por eles solicitados.

8.5. Reparar, coÍÍigir, remover, reconstruir ou substituir, àE suas expensas, no total ou gm parte, no prazo fixado
pelo fiscâl do contralo, os b€ns nos quais se verificarem vícios, dêfeitos ou inconBções rôsultanles da êxôcuçào ou
dos matêriais empregados.

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem Gomo por lodo e qualquer
dano causado à Administrâção ou terceiros, não reduzindo êssa responsabilidade a fiscalizaÉo ou o
âcompanhamento da execução contratuâl pelo contratante, que ficará autorizado a dêsconlar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondentê aos danos sofridos.

8.7. Quando náo for possível a verifcação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cêÍtidáo conjunta relaüva aos tibutos
fedêrais e à Dívidâ Ativa da Uniáo; 3) certidôes que comprovem a regularidadê perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sedê do contratado; 4) Cêrtidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.8. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comêrciais
e as demais pÍevistas em legislação espêcífica, cuja inadimplência não transfere a rêsponsebilidade ao contratanlê
e não poderá onerar o obieto do contrato.

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrâto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconéncia anormal ou
acidente que se verifque no local da execuçáo do objeto contratual.

8.'10. Paralisar, poÍ detêrminaÉo do contratante, qualquêr atividade que não êsteja sendo executada de acordo
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mm a boa têcnica ou que ponha em risco a rança de pessoas ou bens de terceiros
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidâs, todas as
condiçôes exigidas para habilitaÉo na licitaÉo.

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de caÍgos prevista em lei para pessoa
com deficiência, paÍa reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem mmo as reservas de cargos
pÍevistas na legislaÉo (art. 11ô, da Lei n.o 14.133, de 2021).

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicaÉo dos empregados que preenchêram as referidas vagas (art. 116, parágraío único, da Lei n.o

14.133, de 2021).

8.14. Guardar sigilo sobrê todas as informações obtidas em deconência do cumprimênto do cont'ato;

8.'15. Arcar com o ônus decorrentê de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisÍatório para o atêndimento do ob.ielo da contrataÉo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no '14.í 33, dê 2021 .

8.16. Cumprir, além dos postulados lsgais vigêntes dê âmbito federal, êstadual ou municipal, as normas de
ssgurânça do contratante.

8.17. Não tÍansÍaÍir a outrêm, o objeto do Contralo

8.18. O transpoítê, €rga e a descarga dos pÍodutos coneráo por conta dâ(s) empresa(6) vencêdor(as), sem
qualquer custo adicional solicitiado posteriormente a Secrelaíia Municipal de Educação, Esportes, Cultura, Turismo
e Jwentudô de Chá Grande.

9. cúusut DÉctuA- GARANTTA DE ExEcuÇÃo (aÉ 92, xrD

9. 1. Não ha\reÉ exigência de garantia confatual da êxeo4ão.

í0. cúusuLA DÉcrMA pRr E|RA - INFRAçôES E sANçôEs AD[tÍ.flsrRÂTtvAs (aÉ 92, xv)

'10.1. Com€tê infrâção administrativa, nos teÍmos da Lêi no í4.133, de 2021, o contratado qu6:
a) der causa â inexecuÉo parcial do contrato;
b) dor causâ à inêxe€uçáo parcial do contrato quê cause gÍave dano à AdministÍaÉo ou ao funcionamento
dos soÍviços públicos ou ao iÍÍersssô coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contÍataÉo sem motivo justiíicado;
e) apresentar documentação Íalsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execução do contrato;
D praticar ato fraudulento na êxecuçáo do contrato;
g) comporlar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza;
h) praticâr ato lesivo previsto noart.5" da Lei no 12.846, de ío de agoslo de 2013.

sER0r0 tÉR
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10.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nâs inÍrações acima descritas as seguinles sanções
PO tAN'023/2l)22

i) AdveÍtôncia, quando o conaabdo der causa à inexecuÉo parcial do contrato,
justificaÍ a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

sempre que não se

ii) lmpêdimento dê licitar e contretar, quando praticadas as condutas descrilas nas alÍneas 'b", 'c' e 'd' do
subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se jusüfcar a imposiÉo de penalidade mais grave (aÍt. '156, §
40, da Lei no'14.133,de202'l)i
iii) Declaração de inldonoidade pare licitar e contretar, quando praticadas as condulas descritas nas
alíneas 'e', "f, '9" e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas allneas'b', 'c" e "d", que iustifiquem
a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, dê 2021).
iv) irulta:
(1) MoÍatóda de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valoÍ total do contrato por dia de alraso injuslificado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fD(ado para aprêsêntação, suplemêntaÉo
ou reposiçâo da garantiâ.
a. O atraso supeíor a 90 (noventa) dias autoriza â Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. '137 da Lei n.
'14.133, de 2021.
(2) Compênsatória, para as infraçóês dêscritas nas alineas "e' a 'h" do subitem í 1.í, de 0,50% a 30% do
valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 'c" do subitem '11.1, de 2OYo a 30o/o
do valor do Contrato.
(4) Para infração dêscrita na alínea "b' do subitem 11.1, a multa seÉ de l1yo a30yo do valoÍ do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea 'd' do subitem 1 1.1, a multa será de 206/o a SOyo do valor do Contrato.$
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(6) Para a infraÉo descdta na alínea "a' do subitêm 1 1.1, a multa será de 0,5o/o a 30o/o do ualor do Contrâlo,
ressalvadas as seguintes infrações:

10.3. A aplicação das sanÉes previslas neste Contrato náo exclui, êm hipótesê alguma, a obrigaçáo dê
repaíação integÍal do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.'133, de 2021).

10.4. Todas âs sançóes previstas neste Contrato podêráo ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍt. 156,

§7o, da Lei no 14.133, de 2021\.

'10.4.1. Antes da aplicaÉo da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" í4.'133, de 202í).

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕês cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença seÉ
descontada da garanüa prestada ou será cobrada judicialmênte (art. 'Í 56, §8o, da Lei no 14.í33, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrençá judicial, a multa poderá ser rêcolhida
administretivamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do Íecebimento da comunicaçáo
enviada pela aúoridade compêtenle.

10.5. A aplicaçào das sangões realizar-se.á em processo administrativo que assegure o conlraditório e a ampla
dêfesa ao Contratado, observândo-se o procêdimênto previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,
de 2021, para as penalidadês dê impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo dê inidonêidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1ô, da Lei no 14.133, dê 2021):

â) a natureza e a gravidade da inftaçâo cometida;
b) as p€culiaÍidades do caso concreto:
c) as ciÍdJnstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os dânos que dela provierem para o Contatante;
e) a implantaÉo ou o aperfeigoamento dê programa de
órgáos de contÍole.

intêgridade, conformê normas ê orlentações dos

10.7. Os alos previstos como inÍrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçÕes
e contratos da AdministraÉo Públicâ que tâmbém sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lêi no '12.846, de 2013,
seráo apurados e iulgados conjuntamentô, nos mêsmos autos, obseÍvados o rito procedimental e autoridade
competente dêfinidos na referida Lei (ad. '159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado podeÉ ser desconsiderada sempre que úilÉada com abuso do
direito para Íacilitâr, êncobÍir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevislos nestê Contrato ou para provocar
confusâo patrimoniâ|, e, nêsse câso, lodos os êfeitos das sançõês âplicadas à pôssoa jurídica seÉo eslendidos
aos seus âdministradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídicâ sucêssora ou à ompresa do
mêsmo Íamo @m Íelação de coligação ou controle, de fato ou de dirêito, com o Contratado, obseÍvados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (aít. 160, da Lei no 14.133,
de 2021).

10.9. O Contralade deveÉ, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastÍo Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

10.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis dê rêabilitação na forma do aÍt. 163 da Lêi no 14.133/21.

'10.11. Os dêbitos do crntratado para com a AdministraÉo contratante, rêsultiantes dê multa edministrãtiva ey'ou
indenizaçóes, não inscritos êm divida ativa, poderáo sêÍ compênsados, total ou parcialmente, com os créditos
dêvidos pelo referido órgáo decorrêntes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante, na formâ dâ lnstruÉo Normativa SEGESiME no 26, de 13
de ebnl de 2022.

ír. cúusuLA DÉcritA SEGUNDA - DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (aÍr 92, XtX)
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11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as gaÉes de ambas as pârtes, ainda que isso oco
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1 'l .2. Sê as obrigâÉes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Ícará prorrogada até a mnclusáo do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaÉo do cronograma fixado paÍa o contrato.

1 1 .3. Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior deconer dê culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respeclivas sanÉes administrativas; e
b) podeÉ a Administraçáo optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei paÍa â continuidade da execuçáo contratual.

11.4. O contrato poderá ser eÍinto antes de cumpÍidas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antês do prazo nele
fixado, por algum dos molivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133f21, bem como amigavelmeÍ e, âssêgurados
o contrâditóÍio ê â amplâ defesa.

11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍtigos '138 ê 139 da mêsma Lei

'l 1.6. A atteração social ou a modificaÉo da finalidade ou da estrulura da empresa náo ensejará a erÍinÉo se
não rêstringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.6.í. Se a opêração implicar mudança da pêssoa jurídica contratada, deverá sêr formalizado termo aditivo
para atteraçâo subjeüva.

1 1 .7. O termo de extinção, sempre quê possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou pârcialmente cumpÍidos;
b) Relação dos pagamêntos iá êfeluados e ainda devidos;
c) lndenizaeóes s multas.

1 1.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótesê em que sêrá concedida indênizaÉo por meio de têrmo indenizatório (aÉ.. 131, caput, dâ Lei n.o '14.133, de
2021\.

11.9. O contrato podêrá ser eÍinto caso se constate que o conlratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ór9ão ou êntidadê contrâlante ou com
agente público quê tenha desêmpenhado funÉo na licitaÉo ou atue na ÍscalizaÉo ou na gêstão do contrato, ou
que dêlês seje cônjuge, companheiro ou paÍente em linha retâ, colateral ou por afnidade, até o terceiro grau (art.
'14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12. CúUSULA OÉCrUa renCerU - DOTAçÃO ORçAMENTÁRA (arr 92, Vlll)

12.1. As despesas deconentes da presente contrataÉo conerão à contia de recursos especifcos crnsignados no
Orçamônto deste ôxerclcio, na dotâÉo abaixo discriminada:

órgao:
Unidade:
Ativid.dô:
Elamônto ds DoGp6!s:

12.2. A dotaÉo relaliva aos êxerclcios Ínancêiros subsêquêntes será indicada após
Orçamentária rêspectiva e liberaÉo dos créditos conespondenlês, môdianle apostilamento.

í3. CúUSULA DÉCtUl OUlnra - DOS CASOS OmISSOS (aÍL 92, lll)
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13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133, de
2021, e demais noÍmas fedêrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições mnüdas na Lsi no 8.078,
de 1990 - Código de oefesa do Consumidor - e normas e princípios gerâis dos @ntrâtos.

í4. cúusuLA DÉcrMA eurNTA - ALTERAçôES

14.1 Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos aÍts. '124 e seguintes da Lei no '14.í33, de
2021.

'14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conlratuais, os acéscimos ou supressões que
se fzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As atteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de lermo adiüvo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
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de seus efeilos, hipólese em que a formalização do aditivo deverá oconer no pÍazo máximo de 1 (um) mês (aÍt
í32 da Lei no'14.133, de 2021).

14.4. Rêgistros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposlila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

ís. cúusuLA oÉcrMA sExrA - puBLrcAçÃo

15.'1. lncumbirá ao contratanlê divulgar o prêsente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicâs
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet, em
atenÉo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2o, da Lei n. '12.527, de 2011, cy'c âÍt. 70, §30,
inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

16. CúUSULA DÉCtirA SÉn A - FORO (aÍr 92, §1o)

'16.1. Fica eleilo o Foro da Comarca dê Gravatá/PE para dirimir os litígios que deconeÍem da execução deste
Íermo de Contrato que não puderem ser mmpostos pela conciliação, conforme ârt. 92, §1", da Lei no 14.133/21.

Chã Grander'PE, _ de 2024.

Alzira de Lucena ConEia Leitê Nêtâ
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Sérgio Fomandos de Caívalho
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Sêcrctário do Govemo

CONTRATA TE

TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF:
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